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SENTENÇA PENAL 

 

Leia o relatório abaixo com atenção e profira sentença. Limite-se à 
fundamentação e à parte dispositiva. Enfrente todas as questões explícita e 
implicitamente propostas, lembrando-se de mencionar na fundamentação todos os 
artigos eventualmente pertinentes, cuja correta menção será levada em conta pela 
banca. 

 

Constam em denúncia formulada pelo d. Ministério Público as seguintes 
informações: 

No dia 22 de outubro de 2011, na rua Farani, bairro de Botafogo, nessa cidade, 
por volta de 05 horas da manhã de um sábado,  Eduardo da Silva, brasileiro, 
estudante, nascido em 16/11/1990,  conduzia veículo automotor VW GOLF, com sua 
permissão para dirigir vencida desde abril de 2011 e com concentração de 12 
decigramas de álcool por litro de sangue, gerando perigo de dano para terceiros e 
dano potencial para a condutora Maria de Souza, cujo  veículo FIAT PÁLIO foi 
parcialmente atingido pelo veículo conduzido por Eduardo.  

Após a colisão, o acusado fugiu rapidamente do local para fugir à 
responsabilidade civil e penal. Entretanto, foi o ora denunciado perseguido e 
alcançado por policiais que presenciaram o fato.  

Ao ser conduzido ao Distrito Policial da localidade, verificando que não 
conseguiria evadir-se, o acusado ofereceu aos policiais que o conduziram à Delegacia 
e ao inspetor de polícia civil presente em regime de plantão no seu local de trabalho a 
quantia de três mil e quinhentos reais, que levava consigo, caso fosse imediatamente 
liberado por eles e que poderia conseguir uma quantia maior com seu pai, empresário. 
Ante tal conduta, recebeu imediatamente dos policiais comando de prisão em 
flagrante pela prática do crime de corrupção ativa. 

Eduardo foi, então, conduzido a exame de corpo de delito e coleta de sangue, 
confirmando-se a embriaguez nos termos acima mencionados. 



Recebido o auto de prisão em flagrante por Juiz de Direito, foi Eduardo posto 
em liberdade provisória, situação em que se encontra até o presente momento. 

Em virtude de tais fatos, entendeu o Parquet estar o denunciado incurso na 
prática dos crimes descritos nos arts. 305, 306 e 309 do Código de Trânsito 
Brasileiro, além do art. 333 do Código Penal, todos na forma do art. 69 do Código 
Penal. 

Recebida a denúncia em 28 de novembro de 2013, foi então instaurada a 
presente ação penal. 

Quando realizada a audiência de instrução e julgamento, houve a oitiva da 
condutora do veículo que sofreu a colisão e dos policiais presentes na ocorrência, na 
qualidade de testemunhas de acusação. A condutora afirmou que observou o veículo 
GOLF se aproximar em zigue-zague e em alta velocidade de seu carro, mas ela não 
teve tempo suficiente para evitar a colisão, pois estava parada à espera da abertura do 
sinal de trânsito. Quanto aos policiais, basicamente reafirmaram as declarações que 
haviam prestado em sede de inquérito, reiterando, assim, as informações constantes 
da denúncia acima narrada. 

Em interrogatório, admitiu o réu Eduardo que tinha ingerido umas 03 taças de 
vinho do porto, mas que acreditava estar em plenas condições de conduzir veículo 
automotor, pois não se sentia sob a influência de álcool. Declarou, ainda, que 
conduzia o veículo normalmente, mas que, ao sofrer uma fechada de outro condutor, 
perdera o controle do automóvel e veio a colidir com o FIAT PÁLIO. Negou, por 
fim, a prática do crime de corrupção passiva, alegando que as informações prestadas 
pelos policiais militares e o inspetor de polícia em juízo não são verídicas. 

Foram juntados aos autos: 

- Termo de Registro de Ocorrência (TRO); Boletim de Registro de Acidente de 
Trânsito (BRAT); laudos de exame dos veículos FIAT PÁLIO e do réu; laudo de 
exame clínico do acusado, positivando embriaguez etílica; laudo complementar 
positivando percentual de 12,0 dg/L de álcool no sangue coletado no dia dos fatos.  

A Folha de Antecedentes Criminais (FAC) do acusado também está acostada 
aos autos e traz anotação referente a um inquérito policial em curso, sob a alegada 
prática do art. 129, §9º do Código Penal. 

Em alegações finais por memoriais, o representante do Ministério Público 
pugnou pela procedência do pedido formulado na denúncia com a consequente 
condenação do réu, na forma desenvolvida na peça de propositura da ação. 

Em suas alegações finais em memoriais a Defesa do réu Eduardo arguiu: 



- a ilicitude da prova pericial porque o réu, transtornado após o 
acidente, teria sido obrigado a fornecer material para o exame de 
alcoolemia. Requereu, ainda, a conversão do julgamento em 
diligências para realização de novo exame de alcoolemia no material 
colhido originalmente (a título de contraprova)  e de novo exame 
pericial do local do acidente, “a fim de ser estabelecida a 
responsabilidade pelo acidente”. 

- que não há prova idônea de que o agente conduzia o veículo de 
forma perigosa e que ele somente não permaneceu no local da colisão, 
tentando fugir, porque estava assustado com o fato ocorrido. 

- que não houve prática do crime descrito no art. 309 do CTB, 
pois o agente apenas estava com sua permissão para dirigir vencida, o 
que não se confundiria com a conduta descrita no tipo penal. 

- a necessidade de absolvição do réu Eduardo de todas as 
acusações que lhe são imputadas, com menção ao argumento de que o 
acusado não poderia ser condenado por crime de corrupção ativa 
apenas com base em prova testemunhal de policiais, pois eles não 
teriam imparcialidade suficiente para depor em juízo. Requereu, 
portanto, a desconsideração de tais depoimentos. 

- na eventual hipótese de condenação, pugna pela fixação das 
penas no mínimo legal, com observância da circunstância atenuante da 
confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) no crime do art. 306 do CTB 
e da menoridade do agente (CP, art. 65, I), pois à data do fato, era 
menor de 21 anos. Pugna, por fim, pela fixação do regime prisional 
aberto para cumprimento de pena, por aplicação de substituição de 
eventual pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito 
ou, subsidiariamente, pelo sursis. 

Este é o relatório e, na qualidade de Juiz de Direito, profira sentença.    

 

BOA SORTE!  


